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Assunto: Autoriza o Poder Executivo a promover 
campanhas de incentivo e estímulo à emissão de Notas 
Fiscais de Serviços Eletrônicos - NFS-E - inclusive 
mediante sorteio de prêmios aos cidadãos tomadores 
de serviços, revoga expressamente os artigos 15 a 23 
da Lei n° 11.230, de 4 de dezembro de 2015 e dá outras 

providências. 
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Sorocaba, O2  de julho de 2017.   
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SAJ-DCDAO-PL-EX-oe A. /2017 
Processo n° 7.211/2017 

Excelentíssimo Senhor Presidente: 

Tenho a honra de encaminhar à apreciação de Vossa Excelência e D. Pares o 
incluso Projeto de Lei que autoriza o Poder Executivo a promover campanhas de incentivo e estímulo 
à emissão de Notas Fiscais de Serviços Eletrônicas — NFS-E, inclusive mediante sorteio de prêmios 
aos cidadãos tomadores de serviços, revoga expressamente os artigos 15 a 23 da Lei n° 11.230, de 4 de 
dezembro de 2015 e dá outras providências. 

O Imposto Sobre Serviços - ISS é um tributo de competência dos Municípios e 
Distrito Federal com base no inciso III do artigo 156, da Constituição Federal e tem como fato gerador 
a prestação de serviços constantes da lista anexa à Lei Complementar 116/2003. Trata-se de um 
imposto muito importante para as cidades grandes e médias, que se configuram como poios de 
prestação de serviços. As pessoas que residem em cidades menores procuram pelos serviços nas 
maiores, sobretudo no que diz respeito aos atendimentos disponibilizados por profissionais liberais ou 
empresas que prestam serviços especializados. 

Considerado um imposto indireto, o ISSQN está agregado ao preço do serviço 
e, na maioria das vezes, é sonegado, pela falta de emissão da nota fiscal e, nesse sentido, cabe à 
Administração Municipal criar medidas e mecanismos para que o mesmo seja arrecadado 
adequadamente. 

Por ser um tributo extremamente representativo na composição do orçamento 
do Município, muito se tem trabalhado no sentido de melhorar a eficiência de sua fiscalização. A 
Secretaria Municipal da Fazenda, através do seus funcionários, tem desenvolvido técnicas, métodos e 
adquirido soluções no intuito de facilitar a empreitada de aumentar sua arrecadação. Porém, apesar 
disso e do empenho da equipe, o objetivo almejado por aquela Secretaria é mais amplo e vai além da 
eficiência arrecadatória. A meta é envolver os munícipes fazendo com que reconheçam que a sua 
colaboração fortalece a justiça fiscal. Porém, para que isso aconteça, é muito importante instituir no 
Município o programa de estímulo à uma cidadania mais participativa, não só no pagamento dos 
tributos, mas também na sua fiscalização. 

Visando estimular e conscientizar os cidadãos sobre o seu importante papel no 
desenvolvimento socioeconômico de nossa cidade, a SEFAZ adquiriu um Sistema para implantar seu 
programa de premiação de tomadores de serviços que cadastrarem seu CPF/MF no sistema. 

Essa solução tecnológica permitirá aos munícipes, quando tomarem serviços, 
participar dos sorteios que serão realizados mensalmente. O objetivo do programa é combater a 
sonegação fiscal aumentando o número de notas fiscais emitidas e via de consequência, a arrecadação, 
premiando essa participação através da devolução de parte da arrecadação através de bens ou valores 
em espécie. 

É intenção também de, através do presente Projeto de Lei, revogar-se os artigos 
15 a 23 da Lei n° 11.230, de 4 de dezembro de 2015, que institui obrigações tributárias, estabelece 
sanções e outros instrumentos de gestão fiscal relacionados com a tributação e a arrecadação dos 
tributos municipais. Isto porque, tais artigos têm especificidades conflitantes, o que acaba por gerar 
dúvidas ao contribuinte. 
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Estando devidamente justificada a presente propositura, conto com o 
costumeiro apoio dessa Casa de Leis, aguardando sua transformação em Lei e aproveito a 
oportunidade para renovar protestos de estima e consideração. 

Atenciosament 

JOSÉ 

C 

Ao 
Exmo. Sr. 
RODRIGO MAGANHATO 
DD. Presidente da Câmara Municipal de 
SOROCABA 
PL Campanha Incentivo e Estimulo emissão de NFS-E. 
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(Autoriza o Poder Executivo a promover 
campanhas de incentivo e estímulo à emissão de 
Notas Fiscais de Serviços Eletrônicas - NFS-E — 
inclusive mediante sorteio de prêmios aos 
cidadãos tomadores de serviços, revoga 
expressamente os artigos 15 a 23 da Lei n° 
11.230, de 4 de dezembro de 2015 e dá outras 
providências). 

A Câmara Municipal de Sorocaba decreta: 

Art. 1° Fica o Poder Executivo autorizado a promover campanhas de incentivo e 
estimulo à emissão de Notas Fiscais de Serviços Eletrônicas - NFS-e, mediante sorteios de prêmios 
aos cidadãos tomadores de serviços, visando incentivar a arrecadação e fiscalização do Imposto Sobre 
Serviço de Qualquer Natureza - ISSQN. 

Art. 2° A forma e os prazos das referidas campanhas serão definidos em Decreto 
do Poder Executivo. 

Art. 3° A Secretaria da Fazenda fica autorizada a utilizar até 20.000 (vinte mil) 
UFESPs por ano, para a premiação referida no artigo 1° desta Lei. 

Art. 5° A realização dos sorteios poderá ser suspensa a qualquer tempo por ato 
do Prefeito. 

Art. 6° Ficam expressamente revogadas os artigos 15 a 23 da Lei Municipal n° 
11.230, de 4 de dezembro de 2015. 

Art. 7° As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão por conta 
de dotações orçamentárias próprias. 

Art. 7° Esta Lei entra em 	na data de sua publicação. 

JOSÉ ArI0 èAL] 
\ 	refeito Muni 
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A Consultor), Jurídica e Comissões 

RECEBIDO NA SECRETARIA JURÍDICA 
/n I  o  
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Lei Ordinária n° : 11230 	Data : 04/12/2015 

Classificações : Código Tributário 

Ementa : Institui obrigações tributárias, estabelece sanções e outros instrumentos de gestão fiscal relacionados com a 
tributação e a arrecadação dos tributos municipais, e dá outras providências. 

LEI N° 11.230, DE 4 DE DEZEMBRO DE 2015 
(Regulamentada pelos Decretos ncis 22.219, de 10 de março de 2016 e 22.451, de 26 de outubro de 
2016) 

Institui obrigações tributárias, estabelece sanções e outros instrumentos de gestão fiscal relacionados 
com a tributação e a arrecadação dos tributos municipais, e dá outras providências. 

Projeto de Lei n°213/2015 — autoria do Executivo. 

A Câmara Municipal de Sorocaba decreta e eu promulgo a seguinte Lei: 

Art. 1° O Sistema Tributário Municipal instituído pela Lei n° 1.444,  de 1966, com suas alterações 
posteriores, passa a vigorar com as alterações promovidas por esta Lei. 

C CAPÍTULO 1— DO CADASTRO DE EMPRESAS NÃO ESTABELECIDAS NO MUNICÍPIO DE 
SOROCABA 

Art. 2° As pessoas jurídicas e os empresários individuais, prestadores de serviços estabelecidos ou 
domiciliados em outro Município ou no Distrito Federal, que emitirem nota fiscal de serviço ou outro 
documento fiscal equivalente para tomador de serviços do Município de Sorocaba, são obrigados a 
efetuarem inscrição no Cadastro de Empresas não Estabelecidas no Município (CENE). 

1° As pessoas previstas no caput deste artigo também são obrigadas: 

I - a comunicar qualquer alteração em seus dados cadastrais ocorrida após a realização da inscrição; 

II - a comunicar o encerramento de suas atividades; 

III - a atender à convocação para recadastramento ou prestar informações cadastrais complementares. 

§ 2° No interesse da Administração Tributária, ato do Secretário da Fazenda poderá excluir do 
procedimento de que trata o caput deste artigo determinados grupos ou categorias de prestadores de 
serviços, conforme a sua atividade. 

Art. 3° As pessoas que não atenderem ao disposto no art. 2° desta Lei sofrerão retenção do Imposto 
sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN) na fonte pelo tomador do serviço estabelecido neste 
Município. 

Parágrafo único. A obrigação prevista no caput deste artigo não se aplica quando o prestador de serviço 
emitir nota fiscal de serviço ou documento equivalente por meio de sistema eletrônico disponibilizado 
por este Município. 

Art. 4° O regulamento estabelecerá os dados que devem constar no Cadastro de Empresas não 
Estabelecidas no Município (CENE), os prazos e as formas de cadastramento, atualização, suspensão e 
baixa cadastral. 

CAPÍTULO II— DA DECLARAÇÃO ELETRÔNICA DE SERVIÇOS DE INSTITUIÇÕES 
FINANCEIRAS 

Art. 5° As instituições financeiras e equiparadas, autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil 
(BACEN) e obrigadas a utilizar o Plano de Contas das Instituições do Sistema Financeiro Nacional 
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Art. 14. Os débitos confessados e não pagos antes do início de qualquer procedimento administrativo 
ou medida com vista ao registro do crédito na Dívida Ativa ou à sua cobrança administrativa serão 
acrescidos da multa de 20% (vinte por cento) sobre o seu valor. 

Parágrafo único. A multa prevista no caput deste artigo será reduzida em um terço quando houver o 
pagamento integral do crédito tributário confessado no prazo estipulado na notificação de cobrança do 
crédito, antes de sua inscrição em Dívida Ativa. 

CAPÍTULO VI— DA PREMIAÇÃO DECORRENTE DO CUMPRIMENTO DAS OBRIGAÇÕES 
TRIBUTÁRIAS E DA EXIGÊNCIA DE DOCUMENTOS FISCAIS PELOS CONSUMIDORES DE 
SERVIÇOS 

Art. 15. Fica instituído o Programa de Estímulo à Cidadania Fiscal no Município de Sorocaba com o 
objetivo de incentivar os tomadores de serviços, bem como os adquirentes de mercadorias ou bens a 
exigirem dos prestadores e/ou fornecedores estabelecidos no Município de Sorocaba a emissão e 
entrega da Nota Fiscal de Serviços Eletrônica — NFS-e, instituída e regulamentada pelo Decreto n° 
18.720, de 25 de novembro de 2010. 

Parágrafo único. A sistemática instituída pelo Decreto n° 18.720, de 25 de novembro de 2010, que 
institui e regulamenta a Nota Fiscal de Serviços Eletrônica (NFS-e), ampliada com as alterações 
introduzidas por esta lei, passa a denominar-se "Programa Nota Fiscal Sorocabana. (Veto Parcial n° 
80/2015 rejeitado) 

Art. 16. São objetivos do Programa: 

I — educar e perseguir a formação de uma cultura participativa e de exercício pleno da cidadania na 
comunidade, criando nos cidadãos sorocabanos o hábito de sempre exigir a nota fiscal no momento da 
aquisição de mercadorias e bens ou da tornada de serviços; 

II — promover a elevação da atividade econômica do comércio local, em especial da prestação de 
serviços e comercialização de mercadorias; 

III — combater a sonegação e a evasão fiscal; 

IV — aumentar o índice de Participação do município no produto da arrecadação do ICMS; 

V — aumentar a arrecadação tributária própria em relação ao volume total da receita. (Veto Parcial n° 
80/2015 rejeitado) 

Art. 17. O tomador de serviços poderá utilizar, como crédito para fins do disposto no art. 5 0, parcela do 
Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN devidamente recolhido, relativo às Notas 
Fiscais de Serviços Eletrônicas passíveis de geração de crédito. 

§ 10 O tomador de serviços fará jus ao crédito de que trata o caput deste artigo nos seguintes 
percentuais, aplicados sobre o valor do ISSQN: 

I — de até 30% (trinta por cento) para pessoas físicas domiciliadas no Município de Sorocaba, 
observado o disposto no § 3° deste artigo; 

II — de até 10% (dez por cento) para Microempresas - ME e Empresas de Pequeno Porte - EPP optantes 
pelo Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições - Simples Nacional, de 
que trata a Lei Complementar Federal n° 123, de 14 de dezembro de 2006, observado o disposto no 
inciso IV deste parágrafo e nos §§ 2° e 3 0  deste artigo; 

III — de até 10% (dez por cento) para condomínios edilícios residenciais ou comerciais localizados no 
Município de Sorocaba, observado o disposto no § 3° deste artigo; 
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IV — de até 5% (cinco por cento) para as pessoas jurídicas responsáveis pelo pagamento do ISSQN, nos 
termos do art. 90  da Lei n° 13.701, de 24 de dezembro de 2003, observado o disposto no § 2° deste 
artigo. 

§ 20 Não farão jus ao crédito de que trata o caput deste artigo: 

I — os órgãos da administração pública direta da União, dos Estados e do Município de Sorocaba, bem 
como suas autarquias, fundações, empresas públicas, sociedades de economia mista e demais entidades 
controladas direta ou indiretamente pela União, pelos Estados ou pelo Município, exceto as instituições 
financeiras e assemelhadas; 

II — as pessoas jurídicas estabelecidas fora do território do Município de Sorocaba. 

§ 3° No caso de o prestador de serviços ser ME ou EPP optante pelo Simples Nacional, será 
considerada, para cálculo do crédito a que se refere o caput deste artigo, a alíquota de 3% (três por 
cento) incidente sobre a base de cálculo do ISSQN. (Veto Parcial n° 80/2015 rejeitado) 

Art. 18. O crédito a que se refere o art. 17 desta lei poderá ser utilizado exclusivamente para 
abatimento de até 50% (cinquenta por cento) do valor do Imposto sobre a Propriedade Predial e 
Territorial Urbana — IPTU a pagar, referente a imóvel localizado no território do Município de 
Sorocaba, indicado pelo tomador, na conformidade do que dispuser o regulamento. 

§ 1° Não será exigido nenhum vínculo legal do tomador do serviço com a inscrição imobiliária por ele 
indicada. 

§ 2° Os créditos previstos no art. 17 desta Lei serão totalizados em 31 de outubro de cada exercício 
para abatimento do IPTU dos exercícios subsequentes, referentemente a imóvel que não tenha débito 
em atraso. (Veto Parcial n° 80/2015 rejeitado) 

Art. 19. O tomador de serviços que receber os créditos a que se refere o art. 17 desta Lei poderá utilizá-
los para: 

I - abatimento do valor do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU a pagar de 
exercícios subsequentes, referente a imóvel localizado no território do Município de Sorocaba, 
indicado pelo tomador, na conformidade do que dispuser o regulamento; 

C II - solicitar o depósito dos créditos em conta corrente ou poupança mantida em instituição do Sistema 
Financeiro Nacional. (Veto Parcial n° 80/2015 rejeitado) 

Art. 20. A Secretaria da Fazenda poderá, atendidas as demais condições previstas nesta Lei: 

I - instituir sistema de sorteio de prêmios para o tomador de serviços identificado na Nota Fiscal de 
Serviços Eletrônica - NFS-e, observado o disposto na legislação federal e atendidas as demais 
condições regulamentares; 

II — na hipóteses em que a Nota Fiscal de Serviços Eletrônica - NFS-e não indicar o nome do 
consumidor ou tomador de serviços, que sejam indicadas, como favorecidas pelo crédito previsto no 
art. 17 desta Lei, entidades estabelecidas no município de Sorocaba, desde que, não tenham fins 
lucrativos e atuem nas seguintes áreas: 

assistência social; 

saúde; 

cultural ou desportiva; e 

defesa e proteção animal. (Veto Parcial n° 80/2015 rejeitado) 
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Art. 21. Os créditos de que trata o art. 17, bem como os recursos destinados ao sorteio de prêmios 
previsto no inciso I do art. 20, ambos desta lei, serão contabilizados à conta da receita do ISSQN. (Veto 
Parcial n° 80/2015 rejeitado) 

Art. 22. O Poder Executivo encaminhará à Câmara Municipal, quadrimestralmente, Relatório de 
Prestação de Contas e Balanço dos créditos concedidos nos termos dos artigos 17, 18 e 20 desta Lei. 
(Veto Parcial n° 80/2015 rejeitado) 

Art. 23. Ficará sujeito à multa no montante equivalente a R$ 1.000,00 (mil reais), por documento não 
emitido ou entregue, o fornecedor ou prestador de serviços que deixar de emitir ou de entregar ao 
consumidor ou tomador documento fiscal hábil, relativo ao fornecimento de mercadorias, bens ou 
serviços, sem prejuízo de outras penalidades previstas na legislação. (Veto Parcial n° 80/2015 rejeitado) 

CAPÍTULO VII— DA INSCRIÇÃO EM DÍVIDA ATIVA, DA EMISSÃO DA RESPECTIVA 
CERTIDÃO E DA COBRANÇA DOS CRÉDITOS MUNICIPAIS 

Seção I — Da Inscrição em Dívida Ativa e Emissão da CDA 

Art. 24. O § 2° do art. 1° da Lei 6.870,  de 12 de agosto de 2003, passa a contar com a seguinte redação 

o normativa: 

"Art. 1° 
(...) 
§2° Os créditos municipais deverão ser inscritos em dívida ativa depois de esgotadas as vias 
administrativas legais, ou por decisão final em processo administrativo regular, ou quando não pagos 
nas suas respectivas datas de vencimento". (NR) 

Art. 25. A Procuradoria Tributária, por determinação da Procuradoria Geral do Município, é 
competente para expedir as Certidões de Dívida Ativa — CDA, bem como exercer o controle de 
legalidade da cobrança, administrativa ou judicial, dos créditos municipais, de natureza tributária ou 
não. 

§ 1° As Certidões, título executivo judicial e extrajudicial, deverão ser expedidas imediatamente após a 
inscrição dos créditos municipais, de natureza tributária ou não, em Dívida Ativa. 

§ 2° A Procuradoria Tributária e a Secretaria da Fazenda deverão zelar pela adequação das informações 
constantes do Cadastro de Dívida Ativa, bem como pelo cumprimento dos requisitos legais previstos 
no art. 202 do Código Tributário Nacional. 

§ 3° Sendo constatada omissão de quaisquer dos requisitos previstos no art. 202, do CTN, ou o erro a 
eles relativo, a Procuradoria Tributária deverá informar imediatamente a Secretaria de Fazenda para 
complementação ou correção. 

§ 4° A Secretaria de Fazenda deverá realizar a diligência de complementação ou correção, 
regularizando o cadastro, na forma e prazos previstos em Decreto regulamentar. 

§ 5° Realizada a análise, e constatada a regularidade e cumprimento dos requisitos legais, a 
Procuradoria Tributária deverá imediatamente expedir a respectiva Certidão. 

Art. 26. Para o desempenho de suas atribuições, a Procuradoria Tributária manterá entendimentos 
diretos e estreita cooperação com a Secretaria da Fazenda. 

Art. 27. A Certidão de Dívida Ativa — CDA será expedida para fins de cobrança administrativa ou 
judicial. 

§ 1° A Certidão de Dívida Ativa conterá, além dos requisitos previstos no art. 202 do Código Tributário 
Nacional, a indicação do livro e da folha da inscrição. 
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EXMO. SR. PRESIDENTE 	 PL 192/2017 

A autoria da presente Proposição é do Senhor Prefeito 

Municipal. 

Trata-se de PL que dispõe sobre a autorização ao Poder 

Executivo a promover campanhas de incentivo e estímulo à emissão de Notas Fiscais de Serviços 

Eletrônicas - NFS-E — inclusive mediante sorteio de prêmios aos cidadãos tomadores de serviços, 

revoga expressamente os artigos 15 a 23 da Lei n° 11.230, de 4 de dezembro de 2015 e dá outras 

providências. 

Fica o Poder Executivo autorizado a promover 

campanhas de incentivo e estímulo à emissão de Notas Fiscais de Serviços Eletrônicas - NFS-e, 

mediante sorteios de prêmios aos cidadãos tomadores de serviços, visando incentivar a 

arrecadação e fiscalização do Imposto Sobre Serviço de Qualquer Natureza — ISSQN (Art. 1 0); a 

forma e os prazos das referidas campanhas serão definidos em Decreto do Poder Executivo (Art. 

2°); a Secretaria da Fazenda fica autorizada a utilizar até 20.000 (vinte mil) UFESPs por ano, 

para a premiação referida no artigo 1° desta Lei (Art. 3°); a realização dos sorteios poderá ser 

suspensa a qualquer tempo por ato do Prefeito (Art. 4°); ficam expressamente revogadas os 

artigos 15 a 23 da Lei Municipal n° 11.230, de 4 de dezembro de 2015 (Art. 5 0); cláusula de 

despesa (Art. 6°); vigência da Lei (Art. 7°). 

1 



CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

SECRETARIA JURÍDICA 

Este Projeto de Lei encontra respaldo em nosso 

Direito Positivo, neste diapasão passa-se a expor: 

Verifica-se que esta Proposição visa normatizar sobre 

a autorização ao Poder Executivo a promover campanhas de incentivo e estímulo à emissão de 

Notas Fiscais de Serviços Eletrônicos — NFS-E-inclusive mediante sorteio de prêmio aos 

cidadãos tomadores de serviços, destaca-se que: 

As providências dispostas neste PL insere-se no âmbito 

da administração tributária, tem o intuito de estabelecer incentivo e estímulo a arrecadação do 

Imposto sobre Serviços - ISS, a par de outras medidas que visam implementar a arrecadação 

tributária do Município, a Lei Orgânica do Município dispõe sobre a administração tributária nos 

termos seguintes: 

Art. 81. A administração tributária é atividade vinculada, essencial ao 

Município e deverá estar dotada de recursos humanos e materiais 

necessários ao fiel exercício de suas atribuições, principalmente no que 

se refere a: 

I - cadastramento dos contribuintes e das atividades econômicas; 

11- lançamento dos tributos; 

- fiscalização do cumprimento das obrigações tributárias; 

IV - inscrição dos inadimplentes em dívida ativa e respectiva cobrança 

amigável ou encaminhamento para cobrança judicial. 
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ESTADO DE SÀO PAULO 

SECRETARIA JURÍDICA 

:11 

Face a todo o exposto verifica-se que este Projeto de 

Lei encontra guarida na Lei Orgânica do Munícipio, sendo que, sob o aspecto jurídico, nada a  

opor. 

Por fim frisa-se que a numeração dos artigos deve ser 

corregida a partir do artigo 3°, renumerando tais artigos, passando a constar: Art. 4°, Art.5°, Art. 

6°, Art. 7°. 

Sorocaba, 21 de julho de 2.017. 

S MACIEL 

ESSOR JURÍDICO 

De acordo: 

MAII*uLA 1"(tálçANTUNES 

Secreta ia Jurídica 
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COMISSÃO DE JUSTIÇA 

SOBRE: o Projeto de Lei n° 192/2017, de autoria do Senhor Prefeito Municipal, 
que autoriza o Poder Executivo a promover campanhas de incentivo e 
estímulo à emissão de Notas Fiscais de Serviços Eletrônicos - NFS-E 
- inclusive mediante sorteio de prêmios aos cidadãos tomadores de 
serviços, revoga expressamente os artigos 15 a 23 da Lei n° 11.230, de 
4 de dezembro de 2015 e dá outras providências. 

o 

Conforme o Art. 51 do Regimento Interno da Câmara 

Municipal de Sorocaba, indico para relator deste Projeto o nobre Vereador 

José Francisco Martinez, que deverá observar o § 1° devendo emitir seu 

parecer conforme os § § 2° e 3° do mesmo artigo. 

C 
	 S/C., 21 de agosto de 2017. 

JOSÉ FRAP 
Presi 



CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

COMISSÃO DE JUSTIÇA 
RELATOR: Vereador José Francisco Martinez 
PL 192/2017 

Trata-se de Projeto de Lei, de autoria do Senhor Prefeito 
Municipal, que "Autoriza o Poder Executivo a promover campanhas de incentivo e 
estímulo à emissão de Notas Fiscais de Serviços Eletrônicos - NFS-E - inclusive 
mediante sorteio de prêmios aos cidadãos tomadores de serviços, revoga expressamente 
os artigos 15 a 23 da Lei n° 11.230, de 4 de dezembro de 2015 e dá outras providências". 

De início, a proposição foi encaminhada à Secretaria Jurídica, para 
exame da matéria, quanto aos aspectos legais e constitucionais, que exarou 
parecer favorável ao projeto (fls. 09/11). 

Na sequência de sua tramitação legislativa, vem, agora, a esta 
Comissão de Justiça para ser apreciada. 

• 	Procedendo à análise da propositura, constatamos que ela está 
condizente com nosso direito positivo, uma vez que autoriza a instituição de 
premiações à emissão de notas fiscais, estimulando o bom funcionamento da 
administração tributária, observando os ditames do art. 81 da Lei Orgânica 
Municipal. 

Por todo exposto, nada a opor sob o aspecto legal da proposição. 

o 
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P CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

COMISSÃO DE ECONOMIA, FINANÇAS, ORÇAMENTO E 
PARCERIAS 

SOBRE: Projeto de Lei n° 192/2017, do Sr. Prefeito Municipal, que autoriza o 
Poder Executivo a promover campanhas de incentivo e estímulo à emissão de 
Notas Fiscais de Serviços Eletrônicos - NFS-E - inclusive mediante sorteio de 
prêmios aos cidadãos tomadores de serviços, revoga expressamente os artigos 
15 a 23 da Lei n° 11.230, de 4 de dezembro de 2015 e dá outras providências. 

c 

aprovação. 

S/C., 22 de a`vto de 2017. 

C 	
HUO4 PIRSSINI 

JOÃO PAULO NOGUEIRA 

PÉRICLES 
	

NÇA DE LIMA 



Presidente 

CÂMARA  MUNICIPAL DE SOROCABA  
ESTADO DE SÃO PAULO 

L.5 

c- 

COMISSÃO DE CIDADANIA, DIREITOS HUMANOS, DEFESA 
DO CONSUMIDOR E DISCRIMINAÇÃO RACIAL 

SOBRE: Projeto de Lei n° 192/2017, do Sr. Prefeito Municipal, que autoriza o 
Poder Executivo a promover campanhas de incentivo e estímulo à emissão de 
Notas Fiscais de Serviços Eletrônicos - NFS-E - inclusive mediante sorteio de 
prêmios aos cidadãos tomadores de serviços, revoga expressamente os artigos 
15 a 23 da Lei n° 11.230, de 4 de dezembro de 2015 e dá outras providências. 

Pela aprovação. 

S/C., 22 de agosto de 2017. 
• 

à 

IRIN WIZ TI DE TOLEDO 

Membro 



Prefeitura de SOROCABA 

Sorocaba, 21 de agosto de 2 017. 	
J.ket0 

EM 	PROJETO 

DCDA0-081/2017 

Excelentíssimo Senhor Presidente: 

Pelo presente venho à presença de Vossa Excelência solicitar que seja 
! apreciado em regime de urgência, conforme estabelecido no art. 44, § 1° da Lei Orgânica do 

Município o Projeto de Lei n° 192/2017 (SAJ-DCDAO-PL-EX- 061/2017), protocolado em 
06 de julho de 2017, que autoriza o Poder Executivo a promover campanhas de incentivo e 
estímulo à emissão de Notas Fiscais de Serviços Eletrônicos — NFS-e — inclusive mediante 
sorteio de prêmios aos cidadãos tomadores de serviços, revoga expressamente os artigos 15 a 
23 da Lei n° 11.230, de 4 de dezembro de 2015 e dá outras providências. 

Sendo só para o momento reitero protestos de estima e consideração. 

Atenc 

Ao 
Exmo. Sr. 
RODRIGO MAGANHATO 
DD. Presidente da Câmara Municipal de 
SOROCABA 



)i  
Prefeitura de SOROCABA 

Sorocaba, 13 de setembro de 2 017. 

DCDA0-094/2017 
Ref.: Oficio n° 0564 

Excelentíssimo Senhor Presidente: 

Em atenção ao Oficio em epígrafe, datado de 29 de agosto p.p., venho à 
C presença de Vossa Excelência, em cumprimento ao artigo 2° da Resolução n° 238 de 6 de 

dezembro de 1994, solicitar que seja determinado o prosseguimento do Projeto de Lei n° 
192/2017, protocolado em 06 de julho de 2017 e que autoriza o Poder Executivo a promover 
campanhas de incentivo e estímulo à emissão de Notas Fiscais de Serviços Eletrônicas—NFS-e 
inclusive mediante sorteio de prêmios aos cidadãos tomadores de serviços, revoga 
expressamente os artigos 15 a 23 da Lei n° 11.230, de 4 de dezembro de 2015 e dá outras 
providências, com a colocação do mesmo em pauta. 

Sendo só para o momento reitero protestos de estima e consideração. 

Atenciosamente, 

:="? 

Ao 
Exmo. Sr. 
RODRIGO MAGANHATO 
DD. Presidente da Câmara Municipal de 
SOROCABA 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENDA N° 01 ao PL N° 192/2017. 

MODIFICATIVA LI ADITIVA 	SUPRESSIVA El RETRITIVA 

o 	Acrescenta o Parágrafo Único ao Art. 1° do PL n° 192/2017. 

Art. 1° (...) 

Parágrafo único - O Município poderá ainda celebrar convên 

Dm o Governo do Estado de São Paulo como forma de viabilizar a 

Dmpensação dos débitos de IPTU e ISSQN dos créditos oriundos da "Not 

iscal Paulista" nos seguintes termos: 

I - Os créditos a serem utilizados obedeceram as regras d 

ansição da Secretaria Paulista de Fazenda, podendo ser utilizados po 

essoas físicas ou jurídicas 

C 	1 	
II - Para os casos de débitos já ajuizados, o devedor deve 

meiramente quitar as custas e honorários decorrentes do processos pa 

epois oportunizar a compensação junto a Secretaria Municipal. 

S/S., em 11 de setembro de 2.017. 



CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

Justificativa 

O que se busca através desta Emenda é complementar a 

brilhante propositura do Poder Executivo que abre as portas para programas 

facilitadores de arrecadação e que privilegiam os bons pagadores e 

restabelece o espírito do PL 437/2009 de autoria deste Vereador que fora 

O 
	arquivado. 

Com efeito, pugnamos pela interpretação da inteligência do Art. 

37 da nossa Carta Magna que dentre as situações inerentes a Administração 

Pública evidencia a cooperação entre as Administrações tributárias da União, 

l Estados, Distrito Federal e Municípios da ordem que nos faz crer pela 

CONSTITUCIONALIDADE da matéria a saber: 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de 

qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de 

legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 

eficiência e, também, ao seguinte: 

(---) 

O 	 Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, atividades 

XXII - as administrações tributárias da União, dos 

essenciais ao funcionamento do Estado, exercidas por 

servidores de carreiras específicas, terão recursos prioritários 

para a realização de suas atividades e atuarão de forma 

integrada, inclusive com o compartilhamento de cadastros e 

de informações fiscais, na forma da lei ou convênio. 

Diante da nobreza do tema, pugnamos pela compreensão e 

¡apoio do nobres pares. 

S/S 19 de setembro de 2.017. 

Ansel 

or 



CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

COMISSÃO DE JUSTIÇA 

SOBRE: a Emenda n° 01 ao Projeto de Lei n° 192/2017, do Sr. Prefeito Municipal, 
que autoriza o Poder Executivo a promover campanhas de incentivo e estimulo à 
emissão de Notas Fiscais de Serviços Eletrônicos - NFS-E - inclusive mediante 
sorteio de prêmios aos cidadãos tomadores de serviços, revoga expressamente os 
artigos 15 a 23 da Lei n° 11.230, de 4 de dezembro de 2015 e dá outras 
providências. 

o 
A Emenda n° 01 é da autoria do Nobre Vereador Anselmo Rolim Neto e 

está condizente com nosso direito positivo. 

Sendo assim, nada a opor sob o aspecto legal da Emenda n° 01 ao PL n° 
192/2017. 

S/C., 19 de setembpa4e 2017. 

JOSÉ FRANCISCO 
Presid e 

C 
ANTOJMOCARLIILVANO JU IOR 

t us 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 

ESTADO DE SÃO PAULO 

COMISSÃO DE ECONOMIA, FINANÇAS, ORÇAMENTO E 
PARCERIAS 

SOBRE: a Emenda n° 01 ao Projeto de Lei n° 192/2017, do Sr. Prefeito 
Municipal, que autoriza o Poder Executivo a promover campanhas de 
incentivo e estimulo à emissão de Notas Fiscais de Serviços Eletrônicos - 
NFS-E - inclusive mediante sorteio de prêmios aos cidadãos tomadores de 
serviços, revoga expressamente os artigos 15 a 23 da Lei n° 11.230, de 4 de 
dezembro de 2015 e dá outras providências. 

aprovação. 

S/C., 19 de seirbro de 2017. 

JOÃO PAÜLÕ NOGUÊ 
Membro 

AI 

PÉRICLE-~ MENDONÇA DE LIMA 
Membro 



CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

COMISSÃO DE CIDADANIA, DIREITOS HUMANOS, DEFESA 
DO CONSUMIDOR E DISCRIMINAÇÃO RACIAL 

SOBRE: a Emenda n° 01 ao Projeto de Lei n° 192/2017, do Sr. Prefeito 
Municipal, que autoriza o Poder Executivo a promover campanhas de 
incentivo e estímulo à emissão de Notas Fiscais de Serviços Eletrônicos - 
NFS-E - inclusive mediante sorteio de prêmios aos cidadãos tomadores de 
serviços, revoga expressamente os artigos 15 a 23 da Lei n° 11.230, de 4 de 
dezembro de 2015 e dá outras providências. 

Pela aprovação. 

S/C., 19 de setembro de 2017. 
' • 

•à 

UDe NYZETI DE TOLEDO 
çji ,,,..w_  rente 

Al ./ ,,I1/' 
FERNA D SC 

I 
IC GARCIA 

Membro 

JOÃO P • e 10GUEI 	IR • NDA 
Membro 

c 



CÂMARA  MUNICIPAL DE SOROCABA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

COMISSÃO DE REDAÇÃO — PL n. 192/2017 

SOBRE: Autoriza o Poder Executivo a promover campanhas de incentivo e estímulo à 
emissão de Notas Fiscais de Serviços Eletrônicas - NFS-E — inclusive mediante sorteio de 
prêmios aos cidadãos tomadores de serviços, revoga expressamente os artigos 15 a 23 da 
Lei n° 11.230, de 4 de dezembro de 2015 e dá outras providências. 

C Esta comissão apresenta a seguinte redação: 

A Câmara Municipal de Sorocaba decreta: 

Art. 1° Fica o Poder Executivo autorizado a promover campanhas de 
incentivo e estímulo à emissão de Notas Fiscais de Serviços Eletrônicas - NFS-e, mediante 
sorteios de prêmios aos cidadãos tomadores de serviços, visando incentivar a arrecadação e 
fiscalização do Imposto Sobre Serviço de Qualquer Natureza - ISSQN. 

Parágrafo único. O Município poderá ainda celebrar convênio com o 
Governo do Estado de São Paulo como forma de viabilizar a compensação dos débitos de 
IPTU e ISSQN dos créditos oriundos da "Nota Fiscal Paulista" nos seguintes termos: 

I — os créditos a serem utilizados obedecerão as regras de transição da 

C 
	Secretaria Paulista de Fazenda, podendo ser utilizados por pessoas físicas ou jurídicas; 

II — para os casos de débitos já ajuizados, o devedor deverá 
primeiramente quitar as custas e honorários decorrentes dos processos para depois oportunizar 
a compensação junto a Secretaria Municipal. 

Art. 2° A forma e os prazos das referidas campanhas serão definidos em 
Decreto do Poder Executivo. 

Art. 3° A Secretaria da Fazenda fica autorizada a utilizar até 20.000 
(vinte mil) UFESPs por ano, para a premiação referida no art. 1° desta Lei. 

Art. 40  A realização dos sorteios poderá ser suspensa a qualquer tempo 
por ato do Prefeito. 

if 
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Art. 5° Ficam expressamente revogados os artigos 15 a 23 da Lei 
Municipal n° 11.230, de 4 de dezembro de 2015. 

Art. 6° As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão 
por conta de dotações orçamentárias próprias. 

Art. 7° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

S/C., 19 de setembro de 2017. 

c 
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0609 	 Sorocaba, 20 de setembro de 2017. 

A Sua Excelência a Senhora 
JAQUELINE LILIAN BARCELOS COUTINHO 
Prefeita Municipal de Sorocaba 

Assunto: "Envio de Autógrafos" 

Excelentíssima Senhora Prefeita Municipal, o  
Estamos encaminhando a Vossa Excelência os seguintes Autógrafos, já aprovados 

em definitivo por este Legislativo: 

• 
• 

Autógrafo n° 93/2017 ao Projeto de Lei n° 87/2017; 
Autógrafo n° 94/2017 ao Projeto de Lei n° 194/2017; 

• Autógrafo n° 95/2017 ao Projeto de Lei n° 217/2017; 
• Autógrafo n° 96/2017 ao Projeto de Lei n° 192/2017; 
• Autógrafo n° 97/2017 ao Projeto de Lei n° 208/2017; 
• Autógrafo n° 98/2017 ao Projeto de Lei n° 197/2017; 
• Autógrafo n° 99/2017 ao Projeto de Lei n° 148/2017; 
• Autógrafo n° 100/2017 ao Projeto de Lei n° 198/2017; 

Sendo só o que nos apresenta para o momento, subscrevemo-nos, 

Atenciosamente, 

ROSA 

ROD TO 

• 
41,1 

Este impresso foi confeccionado 
com papel 1009. reciclado 
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I CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 
ESTADO DE SÃO PAULO 
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AUTÓGRAFO N° 96/2017 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SOROCABA 

LEI N° 	DE 	 DE 	 DE 2017 

Autoriza o Poder Executivo a promover campanhas de 
incentivo e estímulo à emissão de Notas Fiscais de 
Serviços Eletrônicas - NFS-E — inclusive mediante 
sorteio de prêmios aos cidadãos tomadores de serviços, 
revoga expressamente os artigos 15 a 23 da Lei n° 
11.230, de 4 de dezembro de 2015 e dá outras 
providências. 

PROJETO DE LEI N° 192/2017, DO EXECUTIVO 

A Câmara Municipal de Sorocaba decreta: 

Art. 1° Fica o Poder Executivo autorizado a promover campanhas de 
incentivo e estímulo à emissão de Notas Fiscais de Serviços Eletrônicas - NFS-e, mediante 
sorteios de prêmios aos cidadãos tomadores de serviços, visando incentivar a arrecadação e 
fiscalização do Imposto Sobre Serviço de Qualquer Natureza - ISSQN. 

Parágrafo único. O Município poderá ainda celebrar convênio com o 
Governo do Estado de São Paulo como forma de viabilizar a compensação dos débitos de 
IPTU e ISSQN dos créditos oriundos da "Nota Fiscal Paulista" nos seguintes termos: 

I — os créditos a serem utilizados obedecerão as regras de transição da 
Secretaria Paulista de Fazenda, podendo ser utilizados por pessoas fisicas ou jurídicas; 

II — para os casos de débitos já ajuizados, o devedor deverá 
primeiramente quitar as custas e honorários decorrentes dos processos para depois oportunizar 
a compensação junto a Secretaria Municipal. 

Art. 2° A forma e os prazos das referidas campanhas serão definidos em 
Decreto do Poder Executivo. 
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Art. 30  A Secretaria da Fazenda fica autorizada a utilizar até 20.000 
(vinte mil) UFESPs por ano, para a premiação referida no art. 10  desta Lei. 

Art. 4° A realização dos sorteios poderá ser suspensa a qualquer tempo 
por ato do Prefeito. 

Art. 5° Ficam expressamente revogados os artigos 15 a 23 da Lei 
Municipal n° 11.230, de 4 de dezembro de 2015. 

Art. 6° As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão 
por conta de dotações orçamentárias próprias. 

Art. 7° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Rosai 



ATOS DO PODER EXECUTIVO 

o 

(Processo n2 6.471/2017) 
LEI N2 11.586, DE 29 DE SETEMBRO DE 2017.   

(Dispõe sobre a compensação de crédito tributário inscrito ou não em dívida ativa com débito 
da Prefeitura de Sorocaba). 
Projeto de Lei n2 87/2017 — autoria do EXECUTIVO. 
A Câmara Municipal de Sorocaba decreta e eu promulgo a seguinte Lei: 
Art. 12 O Crédito Tributário Municipal, inscrito ou não em Dívida Ativa, poderá ser extinto 
mediante compensação, com créditos líquidos e certos do sujeito passivo contra a Fazenda 
Pública de Sorocaba, na forma desta Lei, desde que o crédito a ser compensado atenda as 
seguintes condições: 
I — seja líquido e certo; 
li — conste no extrato de débitos dos sistemas eletrônicos desta Municipalidade; 
III — não seja objeto de qualquer impugnação ou recurso, seja na esfera administrativa ou ju-
dicial, ou, sendo, haja expressa renúncia, sendo que em caso de renúncia ao processo judicial, 
a compensação somente produzirá efeitos após a desistência da referida ação e a renúncia 
do direito sobre o qual se funda a ação, devendo o devedor ou corresponsável arcar com o 
pagamento das custas judiciais e honorários advocaticlos; 
IV — o débito não esteja consolidado em qualquer modalidade de parcelamento concedido 
pela Secretaria da Fazenda Municipal; 
V — não seja de titularidade de terceiros; 
VI — não seja decorrente de decisão judicial não transitada em julgado; 
VII — se refira a crédito administrado pela Secretaria da Fazenda do Município de Sorocaba; 
VIII — seja passível de restituição ou de ressarcimento; 
IX — não seja apurado na forma do Simples Nacional; 
X — outras hipóteses previstas nas leis específicas de cada tributo. 
Art. 22 A compensação deve ser efetuada mediante entrega de requerimento pelo sujeito 
passivo, dirigido ao Secretário da Fazenda, com a descrição do crédito tributário a ser com-
pensado, e com a Indicação de seu valor. 
§ 12 O pedido será submetido à análise prévia da Procuradoria Geral do Município, a quem 
caberá emitir parecer sobre a possibilidade jurídica da compensação, e da Secretaria da Fa-
zenda, a qual competirá analisar o interesse e a conveniência da Administração. 
§ 22 As competências previstas no § 12 poderão ser delegadas. 
§ 32 A iniciativa para a realização da compensação não suspende a exigibilidade do crédito 
tributário, a fluência dos juros de mora e dos demais acréscimos legais, nem garante seu 
deferimento. 
Art. 32 O deferimento da compensação importa em confissão de dívida irretratável, imputan-
do-se a responsabilidade ao titular do crédito, do sucessor ou do cessionário a qualquer título. 
Art. 42 O valor do crédito tributário será apurado até a data da operação, observada a respec-
tiva legislação, sendo que a efetivação da compensação dar-se-á com a publicação desta Lei. 
Art. 52 Compete ao Secretário da Fazenda a homologação da compensação, mediante expe-
dição de ato próprio, no prazo máximo de 30 (trinta) dias a contar da data do requerimento 
do interessado. 
§ 12 A compensação requerida à Secretaria da Fazenda extingue o crédito tributário, sob con-
dição resolutória de sua ulterior homologação. 
§ 22 A competência prevista no caput poderá ser delegada. 
Art. 62 O valor a ser compensado deve abranger a totalidade do crédito ou dos créditos que 
se pretende liquidar, com atualização, juros, multa e encargos legais, sem desconto de qual- 
quer natureza, assegurando, inclusive, o pagamento dos honorários advocatícios nos casos de 

débitos inscritos em Dívida Ativa já ajuizados e/ou protestados. 
Art. 72 Efetivada a compensação, o crédito tributário será extinto, parcial ou integralmente, 
até o limite efetivamente compensado. 
Parágrafo único. Em caso de extinção parcial, o valor remanescente do crédito tributário per-
manecerá sujeito às regras originalmente aplicáveis ao débito ou ao crédito preexistente, con-
forme o caso, de acordo com a legislação respectiva. 
Art. 82 Estão submetidos a esta Lei somente créditos tributários, devendo os demais créditos 
serem disciplinados por legislação própria. 
Art. 92 A presente Lei será regulamentada por Decreto, no que couber. 
Art. 10. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Palácio dos Tropeiros, em 29 de setembro de 2017,   3632 da Fundação de Sorocaba. 
JAQUELI NE LILIAN BARCELOS COUTINHO 
Prefeita Municipal  
ROBERTA GLISLAINE APARECIDA DA PENHA SEVERINO GUIMARÃES PEREIRA 
Secretária dos Assuntos Jurídicos e Patrimoniais 
JOÃO LEANDRO DA COSTA FILHO 
Secretário do Gabinete Central 
FABIO DE CASTRO MARTINS 
Secretário da Fazenda 
Publicado na Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais, na data supra. 
VIVIANE DA MOTTA BERTO 
Chefe da Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais 
JUSTIFICATIVA: 
SAJ-DCDAO-PL-EX- 015/2017 
Processo na 6.471/2017 
Excelentíssimo Senhor Presidente: 
Tenho a honra de encaminhar à apreciação e deliberação desta E. Câmara o incluso Projeto de 
Lei que dispõe sobre o instituto da Compensação Tributária e dá outras providências. 
O Projeto de Lei permite aos contribuintes o direito à compensação de créditos tributários 
oriundos de tributos municipais inscritos ou não em Dívida Ativa. 
A inclusão que se pretende efetuar com o presente Projeto de Lei visa permitir ao munícipe, 
contribuinte de tributos compensar débitos tributários Junto à Fazenda Pública Municipal. A 
Intenção propiciará que a qualquer momento o cidadão possa fazê-la, desde que, obviamente 
preencha os requisitos legais. Portanto, a compensação poderá ser obtida a partir da data 
em que foi requerida, agilizando o trâmite para o munícipe, lembrando ainda que parcelas 
subsequentes à data do requerimento deverão ser revisadas com a concessão do benefício 
em momento oportuno. 
Diante do exposto, estando dessa forma justificada a presente proposição, aguardo sua trans-
formação em Lei e apresento protestos de estima e consideração. 

(Processo ng 7.211/2017) 
LEI N 2  11.587, DE 29 DE SETEMBRO DE 2017.   

(Autoriza o Poder Executivo a promover campanhas de Incentivo e estímulo à emissão de 
Notas Fiscais de Serviços Eletrônicas - NFS-E — inclusive mediante sorteio de prêmios aos cida-
dãos tomadores de serviços, revoga expressamente os artigos 15 a 23 da Lei n2 11.230, de 4 
de dezembro de 2015 e dá outras providências). 
Projeto de Lei na 192/2017 — autoria do EXECUTIVO. 
A Câmara Municipal de Sorocaba decreta e eu promulgo a seguinte Lei: 
Art. 12 Fica o Poder Executivo autorizado a promover campanhas de incentivo e estímulo à 
emissão de Notas Fiscais de Serviços Eletrônicas - NFS-e, mediante sorteios de prêmios aos 
cidadãos tomadores de serviços, visando incentivar a arrecadação e fiscalização do Imposto 
Sobre Serviço de Qualquer Natureza - ISSQN. 
Parágrafo único. O Município poderá ainda celebrar convênio com o Governo do Estado de 

EXPEDIENTE 
SECRETARIA DE COMUNICAÇÃO E EVENTOS

Imprensa Oficial - Lei tf 2.043- 29/10 11979 

','0-4-4 4..1E14 
; e: ,e, ..`)' 
eeran • .::-.4 

~Marta de Wide - /Ido á Ca4m Nadine 

Smn 	ft hrle 	Saúde - Adeirm Mamãe 

seashrla Ne Nrearr.lemela e learlele 
Danei Rephenele R** 

~Meã ele IteMbçãe e Iteplatleçãe Fedida 
~é Loura de Mane 

:men ie Immlemle e Iffikalede Sedei 
Pelo Herdo. Sorrir 

ADMINISTRAÇÃO E REDAÇÃO ~Mãe de =Ma e Medrais 
Av. Eng' Carlos Rebelde Mendes, 3.041 GOVERNO MUNICIPAL &alheie de Ameba Areiem e Parirei* Marlene Mancai da Seva Lite 

C andar - Sorocabe-SP Dra Retorta Glenne Ap. da P. S. G. Peiem 
Fone i Fax: (015)3238-2497 

MUnidKOetigitrOCab8 SecnIarle ft Nele UM" Puma e Ais 
Senderla ã Clielhala e Pele:Maçãs POPillf Karel FlePna Cedei 

Ecetore responsável Jaquellne Libo Barcelos Coulinho Julgo Reune Rádio Pereira 
Sendra Nevoso - Lã 31.478 Semehrla Ie Ileallaile e AmsdbMaale / URBES 

Smnehrle ile Cemedegle e holm 
Senda Nemo 

Luiz Carlo. Siqueira Rendem 

Semeada de Naeslaerele e Neles 
Nanterla le Cameneçã Entes e Obras Jato kfintl %estro 
Wenn láteddrceer Ato pune 

isonlida de Olhes e Miam • Dauber Roa 
Seerelerle de banes ~Na 
Rende Peie. de Sãs 

Assinado de forms digital Umbela de OseneelNeade Ecewebiak Semelerle le ~nes Irã 
P. lACIUELINE ULIAN 
BARCELOS 

bade e Mede - Remos Cone Iambo Mire ~lho Avice 
C0~1~8510696810 
~x2017.10.0256:550 
OPYY 

Seenlarla de Maçã - Wanderlei Axa %sele& de Nines Imiteleade 
e IleMeallleam - Rendem PIOIWID Neto MN 

~sio do Adobe Acrobat Sentra de Espades e lant - Revlo Lande Nne 
Fbad.r. 2017.012200911 

Sumiria de Sehleele Ceãel - .tio leaMs da Couta Pão 
~I de Semameee e Ideia Pd 
JaM Peada de Brom Pleen 



2.5 

e=:=~ellerjeeeeeeeeeee.r —. N0 1.873 	 4 Sorocoba, 02 de oulubro de 2017 3 

c 

o 

São Paulo como forma de viabilizar a compensação dos débitos de IPTU e ISSQN dos créditos 
oriundos da "Nota Fiscal Paulista" nos seguintes termos: 
I — os créditos a serem utilizados obedecerão as regras de transição da Secretaria Paulista de 
Fazenda, podendo ser utilizados por pessoas físicas ou juridicas; 
II — para os casos de débitos já ajuizados, o devedor deverá primeiramente quitar as custas e 
honorários decorrentes dos processos para depois oportunizar a compensação Junto a Secre-
taria Municipal. 
Art. 22 A forma e os prazos das referidas campanhas serão definidos em Decreto do Poder 
Executivo. 
Art. 32 A Secretaria da Fazenda fica autorizada a utilizar até 20.000 (vinte mil) UFESPs por ano, 
para a premiação referida no art. 12 desta Lei. 
Art. 42 A realização dos sorteios poderá ser suspensa a qualquer tempo por ato do Prefeito. 
Art. 52 Ficam expressamente revogados os artigos 15 a 23 da Lei Municipal n2 11.230, de 4 
de dezembro de 2015. 
Art. 62 As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias. 
Art. 79 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Palácio dos Tropeiros, em 29 de setembro de 2017,   3632 da Fundação de Sorocaba. 
JAQUELINE LILIAN BARCELOS COUTINHO 
Prefeita Municipal 
ROBERTA GLISLAINE APARECIDA DA PENHA SEVERINO GUIMARÃES PEREIRA 
Secretária dos Assuntos Jurídicos e Patrimoniais 
JOÃO LEANDRO DA COSTA FILHO 
Secretário do Gabinete Central 
FABIO DE CASTRO MARTINS 
Secretário da Fazenda 
Publicado na Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais, na data supra. 
VIVIANE DA MOTTA BERTO 
Chefe da Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais 
JUSTIFICATIVA: 
SAJ-DCDAO-PL-EX- 061/2017 
Processo n2 7.211/2017 
Excelentíssimo Senhor Presidente: 
Tenho a honra de encaminhar à apreciação de Vossa Excelência e D. Pares o incluso Projeto de 
Lei que autoriza o Poder Executivo a promover campanhas de Incentivo e estímulo à emissão 
de Notas Fiscais de Serviços Eletrônicas — NFS-E, Inclusive mediante sorteio de prêmios aos 
cidadãos tomadores de serviços, revoga expressamente os artigos 15 a 23 da Lei n2 11.230, de 
4 de dezembro de 2015 e dá outras providências. 
O Imposto Sobre Serviços - ISS é um tributo de competência dos Municípios e Distrito Fede-
ral com base no inciso III do artigo 156, da Constituição Federal e tem como fato gerador a 
prestação de serviços constantes da lista anexa à Lei Complementar 116/2003. Trata-se de 
um imposto muito importante para as cidades grandes e médias, que se configuram como 
poios de prestação de serviços. As pessoas que residem em cidades menores procuram pelos 
serviços nas maiores, sobretudo no que diz respeito aos atendimentos disponibilizados por 
profissionais liberais ou empresas que prestam serviços especializados. 
Considerado um imposto indireto, o ISSQN está agregado ao preço do serviço e, na maioria das 
vezes, é sonegado, pela falta de emissão da nota fiscal e, nesse sentido, cabe à Administração 
Municipal criar medidas e mecanismos para que o mesmo seja arrecadado adequadamente. 
Por ser um tributo extremamente representativo na composição do orçamento do Município, 
multo se tem trabalhado no sentido de melhorar a eficiência de sua fiscalização. A Secretaria 
Municipal da Fazenda, através do seus funcionários, tem desenvolvido técnicas, métodos e 
adquirido soluções no intuito de facilitar a empreitada de aumentar sua arrecadação. Porém, 
apesar disso e do empenho da equipe, o objetivo almejado por aquela Secretaria é mais am-
pio e vai além da eficiência arrecadatória. A meta é envolver os munícipes fazendo com que 
reconheçam que a sua colaboração fortalece a justiça fiscal. Porém, para que isso aconteça, é 
muito importante instituir no Município o programa de estímulo à uma cidadania mais parti-
cipativa, não só no pagamento dos tributos, mas também na sua fiscalização. 
Visando estimular e conscientizar os cidadãos sobre o seu importante papel no desenvolvi-
mento socioeconômico de nossa cidade, a SEFAZ adquiriu um Sistema para implantar seu 
programa de premiação de tomadores de serviços que cadastrarem seu CPF/MF no sistema. 
Essa solução tecnológica permitirá aos munícipes, quando tomarem serviços, participar dos sorteios 
que serão realizados mensalmente. O objetivo do programa é combater a sonegação fiscal aumen-
tando o número de notas fiscais emitidas e via de consequência, a arrecadação, premiando essa 
participação através da devolução de parte da arrecadação através de bens ou valores em espécie. 
É intenção também de, através do presente Projeto de Lei, revogar-se os artigos 15 a 23 da Lei 
n2 11.230, de 4 de dezembro de 2015, que institui obrigações tributárias, estabelece sanções 
e outros Instrumentos de gestão fiscal relacionados com a tributação e a arrecadação dos 
tributos municipais. Isto porque, tais artigos têm especificidades conflitantes, o que acaba por 
gerar dúvidas ao contribuinte. 
Estando devidamente justificada a presente propositura, conto com o costumeiro apoio dessa 
Casa de Leis, aguardando sua transformação em Lei e aproveito a oportunidade para renovar 
protestos de estima e consideração. 

(Processo n2 9.383/2017) 
LEI N2 11.588, DE 29 DE SETEMBRO DE 2017.   

(Institui o concurso de incentivo para o pagamento em dia do Imposto Sobre a Propriedade 
Predial e Territorial Urbana — IPTU, denominado Programa "EM DIA COMO IPTU", e dá outras 
providências). 

Projeto de Lei n2 191/2017 — autoria do EXECUTIVO. 
A Câmara Municipal de Sorocaba decreta e eu promulgo a seguinte Lei: 
Art. 12 Fica instituído o concurso de incentivo para o pagamento em dia do Imposto Sobre a 
Propriedade Predial e Territorial Urbano - IPTU, denominado de Programa "EM DIA COM O 
IPTU". 
Parágrafo único. O Executivo Municipal, através da Secretaria da Fazenda, fica autorizado a 
destinar valores ou adquirir os bens necessários à realização dos sorteios dos prêmios, na 
forma desta Lei. 
Art. 220s prêmios disponibilizados pelo Município para serem sorteados e as datas da realiza-
ção dos concursos referentes ao Programa "EM DIA COM O IPTU", serão definidos por Decreto 
do Executivo Municipal, com ampla divulgação na imprensa local e no site da Prefeitura de 
Sorocaba através do endereço http://fazenda.sorocaba.sp.gov.br/.  

19 Os prêmios objeto dos sorteios do Programa "EM DIA COM O IPTU", poderão ser em 
dinheiro, Imóveis, eletrodomésticos, eletroeletrônicos, veículos automotores, vales compras, 
brinquedos e afins, que poderão ser previamente fixados para todo o ano ou serem escolhi-
dos para cada sorteio, observado o limite legal dos gastos previstos para o evento anual. 
§ 22 No caso do sorteio de prêmios nas espécies de Vale-Compras, os prêmios serão pagos em 
cartões de compras, abastecidos com créditos no valor do montante do prêmio, que deverão 
ser utilizados, no comércio local, no prazo de 6 (seis) meses a contar da data da retirada do 
Vale para compras, findo o qual o cartão será cancelado, não podendo o contribuinte reclamar 
qualquer ressarcimento pelo não uso do cartão no período. 
§ 32 Os prêmios correspondentes aos cartões cancelados nos moldes do § 22 deste artigo, 
serão destinados ao FUNDO SOCIAL DE SOLIDARIEDADE, deste Município, conforme art. 13 
desta Lei. 
§ 42 No caso de pagamento de prêmios em vale-compras, o contribuinte receberá junto com o 
cartão, uma senha com as instruções para o desbloqueio do cartão, que uma vez entregue ao 
contribuinte, aquele se responsabilizará integralmente pelo seu uso, não cabendo ao Municí-
pio qualquer indenização por perda, fraude, furto e uso Inadequado do cartão. 

52 Para a ativação do cartão de compras premiado, o contribuinte contemplado não poderá 
estar com seu CPF ou CNPJ inapto ou cancelado junto a Receita Federal, sendo que o cartão 
de vale-compras somente poderá ser utilizado após 72 horas de sua entrega ao contribuinte. 
Art. 32 Para a organização do concurso Programa "EM DIA COM O IPTU" será nomeada, atra-
vés de Portaria da Secretaria da Fazenda, uma Comissão de Administração, que deverá contar 
com no máximos (cinco) membros, e que terão as seguintes atribuições: 
I - zelar pelo cumprimento do disposto nesta Lei e seus regulamentos; 
II - orientar e dirimir as dúvidas dos participantes do Programa "EM DIA COMO IPTU"; 
III - organizar os eventos de premiação; 
IV - proceder à notificação do contribuinte para a comprovação de sua regularidade perante 
o fisco e retirada do prêmio; 
V - verificar a documentação apresentada pelo contribuinte, Informando ao Secretário da Fa-
zenda, quanto a sua regularidade ou não; 
VI - homologar os sorteios e divulgar o nome dos premiados, no momento da apuração, bem 
como, proceder a publicação na Imprensa local; 
Vil - solicitar ao Secretário da Fazenda o encaminhamento do prêmio não reclamado no prazo 
legal, ao Fundo Social de Solidariedade, pelo não atendimento ao previsto no inciso IV deste artigo; 
VIII - apreciar preliminarmente os recursos apresentados, com parecer ao Secretário da Fazen-
da, que decidirá sobre o feito, em grau superior; e 
IX - elaborar relatório geral mensal do concurso Programa "EM DIA COM O IPTU", que deverá 
ser entregue ao Secretário da Fazenda, 5 (cinco) dias após cada sorteio. 
Art. 42 Poderão participar do sorteio dos prêmios, a que se refere esta Lei, todos os contri-
buintes do Imposto Sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbano (IPTU) e o locatário do 
imóvel, desde que compromissado ao pagamento do IPTU através de cláusula contratual, e 
que estiverem rigorosamente em dia com o pagamento do IPTU do imóvel sorteado, possuin-
do mais de um Imóvel, deverão estar igualmente em dia, sendo que, no caso de proprietários 
e possuidores a qualquer título, esses deverão estar devidamente inscritos no Cadastro Fiscal 
do Município. 
§ 12 Tratando-se de locatário, este somente poderá receber o prêmio, se provar estar compro-
missado ao pagamento do IPTU do imóvel locado, através de contrato devidamente assinado 
com o locador, devendo ainda exibir o carnê do IPTU do exercício, com as parcelas pagas, a se 
verificar estar aquele em dia com os pagamentos e não existirem débitos de anos anteriores. 

22 Em não havendo disposição contratual ao pagamento do IPTU pelo locatário, mesmo que 
esse o faça, o prêmio deverá ser pago ao proprietário do imóvel, cujas obrigações deverão ser 
resolvidas pelas partes, sem qualquer responsabilização do Município por dano a quaisquer 
das partes e a terceiros. 

32 Tratando-se de possuidores a qualquer título, aqueles deverão comprovar sua posse, 
através de Instrumento legal ou título hábil. 
§ 42 O contribuinte com débito tributário parcelado poderá participar do sorteio e receber o 
prêmio respectivo, desde que comprove estar rigorosamente em dia com o pagamento das 
parcelas vencidas e, neste caso, também deverá comprovar estar em dia com o imposto do 
ano em curso. 
§ 52 No caso do contribuinte do IPTU e locatário, compromissado contratualmente ao paga-
mento do IPTU, ser pessoa jurídica, o prêmio será pago ao representante legal da empresa, 
mediante a exibição do contrato social e suas alterações, com os xerox dos documentos do 
representante, que assumirá toda e qualquer responsabilidade, civil e criminal, pelos seus 
atos, com relação a empresa e terceiros. 
Art. 52 Estarão impedidos de participar dos sorteios e ao recebimento de qualquer prêmio 
do Programa "EM DIA COM O IPTU", os proprietários ou possuidores a qualquer título e os lo-
catários devidamente compromissados ao pagamento do IPTU, que tiverem débitos de IPTU, 
inscritos ou não em dívida ativa, ou pendências judiciais relativas a exercidos anteriores. 
§ 12 Também não fará Jus ao recebimento do prêmio o contribuinte que não estiver rigorosa-
mente em dia com os pagamentos dos débitos tributários objeto de parcelamentos autoriza-
dos pelo fisco, inclusive, com a parcela vencida até o último dia útil do mês anterior à data da 
realização do sorteio. 

PairrneasInfórMações coilíuTiefirtp://agencli.sárocaba7sp.gov.br/jornal-do-mugiarii10/~~  



Se Palácio dos Tropeiros, em 29 de setembro de 2 017, 363° da 

PREFEITURA DE SOROCABA 

30 

o 

o 

(Processo n° 7.211/2017) 

LEI N° 11.587, DE 29 DE SETEMBRO DE 2017.   

(Autoriza o Poder Executivo a promover campanhas de incentivo e 
estimulo à emissão de Notas Fiscais de Serviços Eletrônicas - NFS-
E — inclusive mediante sorteio de prêmios aos cidadãos tomadores 
de serviços, revoga expressamente os artigos 15 a 23 da Lei n° 
11.230, de 4 de dezembro de 2015 e dá outras providências). 

Projeto de Lei n° 192/2017 — autoria do EXECUTIVO. 

A Câmara Municipal de Sorocaba decreta e eu promulgo a seguinte Lei: 

Art. 1° Fica o Poder Executivo autorizado a promover campanhas de incentivo e estímulo à emissão 
de Notas Fiscais de Serviços Eletrônicas - NFS-e, mediante sorteios de prêmios aos cidadãos tomadores de serviços, 
visando incentivar a arrecadação e fiscalização do Imposto Sobre Serviço de Qualquer Natureza - ISSQN. 

Parágrafo único. O Município poderá ainda celebrar convênio com o Governo do Estado de São 
Paulo como forma de viabilizar a compensação dos débitos de IPTU e ISSQN dos créditos oriundos da "Nota Fiscal 
Paulista" nos seguintes termos: 

I — os créditos a serem utilizados obedecerão as regras de transição da Secretaria Paulista de 
Fazenda, podendo ser utilizados por pessoas fisicas ou jurídicas; 

II — para os casos de débitos já ajuizados, o devedor deverá primeiramente quitar as custas e 
honorários decorrentes dos processos para depois oportunizar a compensação junto a Secretaria Municipal. 

Art. 2° A forma e os prazos das referidas campanhas serão definidos em Decreto do Poder 
Executivo. 

Art. 3° A Secretaria da Fazenda fica autorizada a utilizar até 20.000 (vinte mil) UFESPs por ano, 
para a premiação referida no art. 1° desta Lei. 

Art. 40 
 A realização dos sorteios poderá ser suspensa a qualquer tempo por ato do Prefeito. 

Art. 5° Ficam expressamente revogados os artigos 15 a 23 da Lei Municipal n° 11.230, de 4 de 
dezembro de 2015. 

Art. 6° As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias. 

Art. 7° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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Lei n° 11.587, de 29/9/2017 — fls. 3. 

JUSTIFICATIVA: 

SAJ-DCDAO-PL-EX- 061/2017 
Processo n° 7.211/2017 

Excelentíssimo Senhor Presidente: 

Tenho a honra de encaminhar à apreciação de Vossa Excelência e D. Pares o incluso Projeto de Lei 
que autoriza o Poder Executivo a promover campanhas de incentivo e estímulo à emissão de Notas Fiscais de Serviços 
Eletrônicas — NFS-E, inclusive mediante sorteio de prêmios aos cidadãos tomadores de serviços, revoga expressamente os 
artigos 15 a 23 da Lei n° 11.230, de 4 de dezembro de 2015 e dá outras providências. 

O Imposto Sobre Serviços - ISS é um tributo de competência dos Municípios e Distrito Federal com 
base no inciso III do artigo 156, da Constituição Federal e tem como fato gerador a prestação de serviços constantes da 
lista anexa à Lei Complementar 116/2003. Trata-se de um imposto muito importante para as cidades grandes e médias, que 
se configuram como poios de prestação de serviços. As pessoas que residem em cidades menores procuram pelos serviços 
nas maiores, sobretudo no que diz respeito aos atendimentos disponibilizados por profissionais liberais ou empresas que 
prestam serviços especializados. 

Considerado um imposto indireto, o ISSQN está agregado ao preço do serviço e, na maioria das 
vezes, é sonegado, pela falta de emissão da nota fiscal e, nesse sentido, cabe à Administração Municipal criar medidas e 
mecanismos para que o mesmo seja arrecadado adequadamente. 

Por ser um tributo extremamente representativo na composição do orçamento do Município, muito 
se tem trabalhado no sentido de melhorar a eficiência de sua fiscalização. A Secretaria Municipal da Fazenda, através do 
seus funcionários, tem desenvolvido técnicas, métodos e adquirido soluções no intuito de facilitar a empreitada de 
aumentar sua arrecadação. Porém, apesar disso e do empenho da equipe, o objetivo almejado por aquela Secretaria é mais 
amplo e vai além da eficiência arrecadatória. A meta é envolver os munícipes fazendo com que reconheçam que a sua 
colaboração fortalece a justiça fiscal. Porém, para que isso aconteça, é muito importante instituir no Município o 
programa de estímulo à uma cidadania mais participativa, não só no pagamento dos tributos, mas também na sua 
fiscalização. 

Visando estimular e conscientizar os cidadãos sobre o seu importante papel no desenvolvimento 
socioeconômico de nossa cidade, a SEFAZ adquiriu um Sistema para implantar seu programa de premiação de tomadores 
de serviços que cadastrarem seu CPF/MF no sistema. 

Essa solução tecnológica permitirá aos munícipes, quando tomarem serviços, participar dos sorteios 
que serão realizados mensalmente. O objetivo do programa é combater a sonegação fiscal aumentando o número de notas 
fiscais emitidas e via de consequência, a arrecadação, premiando essa participação através da devolução de parte da 
arrecadação através de bens ou valores em espécie. 

É intenção também de, através do presente Projeto de Lei, revogar-se os artigos 15 a 23 da Lei n° 
11.230, de 4 de dezembro de 2015, que institui obrigações tributárias, estabelece sanções e outros instrumentos de gestão 
fiscal relacionados com a tributação e a arrecadação dos tributos municipais. Isto porque, tais artigos têm especificidades 
conflitantes, o que acaba por gerar dúvidas ao contribuinte. 

Estando devidamente justificada a presente propositura, conto com o costumeiro apoio dessa Casa 
de Leis, aguardando sua transformação em Lei e aproveito a oportunidade para renovar protestos de estima e consideração. 


